
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA

ARTEFATOS DE TERMO DE REFERÊNCIA Nº 0712192 /2024/DSB

ANEXO A - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

1. OBRIGAÇÕES (DEVERES) DO CONTRATADO

1.1. Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo,
cumprindo os prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

1.2. Manter número telefônico e endereço de e-mail atualizados para efe9vação dos pedidos
durante a vigência contratual;

1.3. Fornecer os acessos na plataforma Minha Biblioteca e prestar os serviços de suporte e
garantia com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela Administração;

1.4. Responsabilizar-se pela observância de leis, decretos, regulamentos, portarias e normas
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado;

1.5. Orientar o CONTRATANTE quanto a melhores prá9cas aplicáveis ao
fornecimento/execução do objeto;

1.6. Atender prontamente às requisições do Tribunal de Contas na execução do objeto e
prestar os esclarecimentos que forem necessários;

1.7. Executar diretamente o objeto do Contrato decorrente deste Termo de Referência,
vedada a subcontratação;

1.8. Executar os serviços por intermédio de profissionais qualificados, com experiência e
conhecimento compaFveis com os serviços a serem realizados, apresentando, quando solicitado pelo
Tribunal, as comprovações necessárias;

1.9. Reparar, corrigir, ou subs9tuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;

1.10. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Tribunal ou a terceiros,
em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa, quando da execução do contrato,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pelo Tribunal;

1.11. Comunicar à Administração do Tribunal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.13. Comunicar, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, as interrupções
programadas pelos meios de comunicações formais estabelecidos;

1.15. Executar a interrupção programada para manutenção, preferencialmente, aos finais de
semana ou período noturno.

1.16. Manter, durante toda a execução do contrato e em compa9bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame;

1.17. Responsabilizar-se pelas despesas referentes a tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transportes, embalagens, deslocamento de
pessoal, prestação de garan9a e fornecimento de componentes para reoperacionalização e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do ajuste;

1.18. A CONTRATADA deverá propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do
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objeto pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

1.19. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra9va, sobre todos os
assuntos de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução
do objeto do contrato, em par9cular quanto à salvaguarda de informações sigilosas, respondendo
igualmente pelos atos e omissões de seus prepostos e funcionários;

1.20. Observar, rigorosamente, todas as normas e todos os procedimentos de segurança
implantados no ambiente de Tecnologia da Informação deste TCERO;

1.21. Atender às determinações da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que dispõe
sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e
de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural;

1.22. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nos termos da Lei n. 14.133/2021;

1.23. Recolher, no prazo estabelecido, os valores referentes a penalidades de multas que lhe
sejam aplicadas por meio de procedimentos administra9vos, decorrentes do não cumprimento das
obrigações contratuais;

1.24. Os casos excepcionais serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente.

2. OBRIGAÇÕES (DEVERES) DO CONTRATANTE

2.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio de
fiscal/comissão designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as
ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte da CONTRATADA;

2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos per9nentes, que venham a ser solicitados
pelos empregados da CONTRATADA ou por seu preposto;

2.3. Permi9r o acesso monitorado dos funcionários da CONTRATADA aos documentos e locais
relacionados ao objeto, observadas as normas de segurança pertinentes;

2.4. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas na execução do
objeto da presente contratação;

2.5. Realizar rigorosa conferência das caracterís9cas dos serviços prestados, pela Comissão de
Recebimento designada, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega
total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem;

2.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações
assumidas pela CONTRATADA;

2.7. Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pela
CONTRATADA, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado
prévia e expressamente;

2.8. Cer9ficar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação,
condicionantes da formalização do contrato;

2.9. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que
precedem e integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;

2.10. Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei;

2.11. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do ajuste.

3. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS COMERCIAIS E FISCAIS

3.1. Caberá à CONTRATADA, ainda:
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3.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

3.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem ví9mas os seus empregados no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos serviços, ou
mesmo em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

3.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
execução deste contrato;

3.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta
cláusula, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

Documento assinado eletronicamente por Bruna de Sousa Cabral, Assessor(a) I, em 30/07/2024, às
16:42, conforme horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015 e do art. 4º da Resolução TCERO nº 165, de 1 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por LEANDRA BEZERRA PERDIGAO, Diretora, em 30/07/2024, às
16:56, conforme horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015 e do art. 4º da Resolução TCERO nº 165, de 1 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO SOARES GARCIA, Diretor-geral, em 30/07/2024,
às 17:12, conforme horário oficial de Rondônia, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015 e do art. 4º da Resolução TCERO nº 165, de 1 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tcero.tc.br/validar, informando
o código verificador 0712193 e o código CRC 145A6F30.

Referência:Processo nº 004761/2024 SEI nº 0712193

Av Presidente Dutra  - Bairro Olaria - Porto Velho/RO - CEP 76801-327 - Telefone: 32119009  
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